
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.581.727 - AM (2016/0031072-3)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : N L COUTINHO & FILHOS LTDA 
ADVOGADO : SULAMITA AUGUSTA DA SILVA E OUTRO(S) - AM000435 
AGRAVADO  : ESTADO DO AMAZONAS 
PROCURADOR : RAFAEL LINS BERTAZZO E OUTRO(S) - AM007213 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. ALEGAÇÃO DE 

DANO A OBRA PÚBLICA. PRETENSÃO INDENIZATÓRIA. AÇÃO 
CAUTELAR DE PRODUÇÃO ANTECIPADA DE PROVAS. 
ANULAÇÃO DA SENTENÇA. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. ACÓRDÃO 
EM DISSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE.

I - Na origem trata-se de ação cautelar de produção antecipada de 
provas proposta pelo Estado do Amazonas.

II - No acórdão objeto do recurso especial, anulou-se a sentença 
que julgou procedente o pedido de produção antecipada de provas e 
homologou perícia realizada. Considerou-se, na Corte de origem, que não 
houve clara e inequívoca fundamentação na sentença. 

II - Todavia, segundo a jurisprudência desta Corte a decisão 
proferida na ação cautelar de produção antecipada de provas é meramente 
homologatória, que não produz coisa julgada material, admitindo-se que as 
possíveis críticas aos laudos periciais sejam realizadas nos autos principais, 
oportunidade em que o Magistrado fará a devida valoração das provas. Nesse 
sentido: AgInt no REsp 1399938/MG, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 22/11/2016, DJe 29/11/2016).

III - Ademais, as exigência do art. 458 do CPC/73 são mitigadas 
nas ações cautelares de produção antecipada de provas. Nesse sentido: REsp 
771.008/PA, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 20/09/2007, DJ 02/10/2007, p. 231; REsp 264.600/SP, Rel. 
Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/11/2001, 
DJ 25/02/2002, p. 219)

IV - Agravo interno improvido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 12 de dezembro de 2017(Data do Julgamento)
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MINISTRO FRANCISCO FALCÃO  
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.581.727 - AM (2016/0031072-3)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Na origem trata-se de ação cautelar de produção antecipada de provas 

proposta pelo Estado do Amazonas.

No acórdão objeto do recurso especial, anulou-se a sentença que julgou 

procedente o pedido de produção antecipada de provas e homologou perícia realizada. 

Considerou-se, na Corte de origem, que não houve clara e inequívoca fundamentação na 

sentença. É o que se percebe da seguinte ementa do acórdão:

APELAÇÃO CÍVEL EM CAUTELAR DE PRODUÇÃO DE PROVA. 
PROCESSO CIVIL. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO ADEQUADA. 
CONFIGURADA. EFEITO TRANSLATIVO DO RECURSO. SENTENÇA 
ANULADA.

A cautelar de produção de prova teve encerrada sua discussão no juízo a quo 
sem ter ocorrido clara e inequívoca fundamentação. A decisão não apresentou, entre 
a fundamentação e o dispositivo, a necessária correlação lógica, ferindo o princípio 
constitucional que exige sejam fundamentadas as decisões judiciais. É inevitável 
reconhecer a sua nulidade, nos termos dos arts. 93, IX, da Constituição Federal, 165 
e 458, II, do Código de Processo Civil. O Juízo ad quem está autorizado a analisar 
tais hipóteses ante a incidência do efeito translativo do recurso

Interposto recurso especial, deu-se provimento ao recurso para restabelecer a 

sentença. 

Interposto agravo interno, alega a parte agravante que a decisão deve ser 

reconsiderada.

Intimada, a parte agravada apresentou impugnação em que requer o 

desprovimento do recurso.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O recurso não merece provimento.

Quanto à falta de demonstração analítica da divergência apontada pela 

recorrida, verifica-se que o recurso especial foi interposto tão-somente com base na alínea a 

do artigo 105, inciso III, da CF/88.

O acórdão objeto do recurso especial anulou a sentença proferida em ação 

cautelar de produção antecipada de provas. Entendeu a Corte de origem que não houve clara 

e inequívoca fundamentação na sentença. 

Todavia, segundo a jurisprudência desta Corte a decisão proferida na ação 

cautelar de produção antecipada de provas é meramente homologatória, que não produz coisa 

julgada material, admitindo-se que as possíveis críticas aos laudos periciais sejam realizadas 

nos autos principais, oportunidade em que o Magistrado fará a devida valoração das provas. 

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PRODUÇÃO 
ANTECIPADA DE PROVAS. PERÍCIA. 1. OFENSA AO ART. 535 DO CPC/1973. 
NÃO CONFIGURAÇÃO. 2. PROVA PERICIAL PRODUZIDA COM 
OBSERVÂNCIA ÀS NORMAS PROCESSUAIS. ALTERAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. 3. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.

1. Não ficou configurada a ofensa aos arts. 458 e 535 do CPC, porquanto 
o Tribunal de origem apreciou a controvérsia de forma completa e fundamentada.

2. A decisão proferida na ação cautelar de produção antecipada de provas é 
meramente homologatória, que não produz coisa julgada material, admitindo-se que 
as possíveis críticas aos laudos periciais sejam realizadas nos autos principais, 
oportunidade em que o Magistrado fará a devida valoração das provas.

3. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1399938/MG, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 22/11/2016, DJe 29/11/2016)

Ademais, as exigência do art. 458 são mitigadas nas ações cautelares de 
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produção antecipada de provas. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL – MEDIDA CAUTELAR DE PRODUÇÃO 
ANTECIPADA DE PROVAS – INAPLICABILIDADE DO ART. 458 DO CPC – 
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE DE ILEGITIMIDADE DE PARTE, FALTA DE 
INTERESSE DE AGIR OU DE CHAMAMENTO AO PROCESSO.

1. O processo cautelar de produção antecipada de provas não tem natureza 
contenciosa e o seu procedimento assemelha-se ao do processo de jurisdição 
voluntária, cabendo ao juiz tão-somente conduzir a documentação judicial de fatos, 
com efeito meramente homologatório da prova produzida.

2. Não se exige do magistrado a fundamentação da sentença homologatória 
com todos os requisitos do art. 458, do CPC e não é possível a discussão de 
questões relativas a preliminares de mérito ligadas ao processo principal de 
conhecimento a ser ajuizado, tais como ilegitimidade de parte, falta de interesse de 
agir e chamamento ao processo.

3. Precedentes desta Corte.
4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.
(REsp 771.008/PA, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, 

julgado em 20/09/2007, DJ 02/10/2007, p. 231).

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CAUTELAR DE PRODUÇÃO ANTECIPADA 
DE PROVAS. SENTENÇA HOMOLOGATÓRIA. INAPLICABILIDADE DO ART. 
458, DO CPC. PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE DE PARTE. 
IMPOSSIBILIDADE DE SUA APRECIAÇÃO.

1. Na ação cautelar de produção antecipada de provas, dada a sua natureza não 
litigiosa, meramente conservativa de direito, não se exige do magistrado a 
fundamentação da sentença homologatória com os requisitos do art. 458, do CPC.

2. A contestação, na ação cautelar de produção antecipada de provas, deve 
limitar-se à necessidade e à utilidade da tutela a ser garantida na cautelar, não sendo 
cabível, portanto, o exame da ilegitimidade da parte, questão que deverá ser 
levantada e apreciada na ação principal.

3. Precedente desta Corte.
4. Recurso especial a que se nega provimento.
(REsp 264.600/SP, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, 

julgado em 06/11/2001, DJ 25/02/2002, p. 219).

Correta, portanto a decisão recorrida que anulou o acórdão e manteve a 

sentença.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0031072-3 REsp 1.581.727 / AM

Números Origem:  0000398.08.2013.04.0000  0003827.46.2014.04.0000  00132234720148040000  
02285963920118040001  132234720148040000  3827462014040000  398082013040000

PAUTA: 12/12/2017 JULGADO: 12/12/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO AMAZONAS 
PROCURADOR : RAFAEL LINS BERTAZZO E OUTRO(S) - AM007213 
RECORRIDO : N L COUTINHO & FILHOS LTDA 
ADVOGADO : SULAMITA AUGUSTA DA SILVA E OUTRO(S) - AM000435 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Domínio 
Público - Bens Públicos

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : N L COUTINHO & FILHOS LTDA 
ADVOGADO : SULAMITA AUGUSTA DA SILVA E OUTRO(S) - AM000435 
AGRAVADO  : ESTADO DO AMAZONAS 
PROCURADOR : RAFAEL LINS BERTAZZO E OUTRO(S) - AM007213 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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